
15

Afonso Fonseca1

Ricardo Morais2

João Canavilhas3

Ricardo Campos4

1. Universidade da Beira Interior (UBI) / Instituto de Engenharia de Sistemas e Com-
putadores, Tecnologia e Ciência (INESC TEC). afonsofonseca2001@gmail.com

2. Faculdade de Letras da Universidade do Porto (FLUP) / Centro de Investigação 
Transdisciplinar Cultura, Espaço e Memória (CITCEM). rjmorais@letras.up.pt

3. Universidade da Beira Interior (UBI) / Laboratório de Comunicação (Lab-
Com - UBI). jc@ubi.pt

4. Universidade da Beira Interior (UBI) / Instituto de Engenharia de Sistemas 
e Computadores, Tecnologia e Ciência (INESC TEC). ricardo.campos@ubi.pt

DA OPACIDADE BUROCRÁTICA À TRANSPARÊNCIA 
INTELIGENTE: COMO A IA PODE TRANSFORMAR O 
ACESSO DOS JORNALISTAS ÀS INFORMAÇÕES DAS 
ATAS MUNICIPAIS

INTRODUÇÃO

O jornalismo de proximidade, essencial para o escru-
tínio democrático, enfrenta um desafio sistémico no 
acesso à informação pública local. A divulgação de infor-
mação por parte dos Municípios é frequentemente com-
prometida por aquilo que, neste capítulo, se chama de 
opacidade burocrática, sobretudo quando se pensa no 
acesso a determinados documentos, de que são exemplo 
as atas das reuniões camarárias. Para além de se trata-
rem de documentos longos e técnicos, em muitos casos, 
a forma como são disponibilizados, em formatos digitais 
não pesquisáveis, faz com que se tornem inacessíveis e 
ininteligíveis, para o cidadão comum, mas também para 
os próprios jornalistas. 

No website da Comissão de Acesso aos Documentos Ad-
ministrativos (CADA) são várias as queixas, em diferen-
tes contextos, mas também no das autarquias locais, que 



16
DA OPACIDADE BUROCRÁTICA À TRANSPARÊNCIA INTELIGENTE: COMO A IA PODE TRANSFORMAR O 

ACESSO DOS JORNALISTAS ÀS INFORMAÇÕES DAS ATAS MUNICIPAIS

confirmam a existência de uma espécie de “inacessibilidade involuntária”. A 
expressão pode ser usada para dar conta de uma forma de opacidade que não 
é intencional, mas resulta, na maioria dos casos, de uma infra-estrutura tecno-
lógica adequada que permita a divulgação e acesso a este tipo de documentos. 
No caso das atas isso significa que as Câmaras Municipais cumprem o dever 
de divulgação, mas por questões de formato, volume ou linguagem técnica, a 
informação, apesar de disponível, não está efetivamente acessível. 

A questão é relevante, não apenas em termos de transparência e accountabil-
ity, mas também no contexto do jornalismo local, sobretudo considerando a 
escassez de recursos que este enfrenta, e que faz com que, em muitas situa-
ções, não tenha capacidade para analisar em profundidade alguns dos assun-
tos discutidos no âmbito de reuniões camarárias. É neste contexto que surge 
o presente trabalho, que procura sobretudo perceber em que medida é que 
a Inteligência Artificial (IA), e de forma muito concreta a criação de algorit-
mos com foco no Processamento de Linguagem Natural (PNL), pode facilitar 
o acesso à informação de âmbito municipal, nomeadamente no contexto das 
reuniões camarárias, reconfigurando o papel do jornalista de proximidade 
como fiscalizador do poder local em Portugal. 

Para alcançar este objetivo, a proposta é a de abordar, sob o ponto de vista da di-
mensão jornalística, o projeto “CitiLink - Potenciar a transparência municipal e o 
envolvimento dos cidadãos através de IA: de dados não estruturados a estrutura-
dos” (INESC TEC, UBI, U. Porto)5, enquanto exemplo prático que aplica modelos 
de IA, nomeadamente de PLN, para a extração de dados textuais a partir das atas 
de 6 municípios parceiros do projeto (Alandroal, Campo Maior, Covilhã, Fundão, 
Guimarães e Porto). Em concreto, discute-se a extração dos principais assuntos 
discutidos nas reuniões camarárias, a sua associação automática a tópicos/pe-
louros, as posições assumidas por cada deputado municipal, entre outros. 

Neste contexto, o presente capítulo apresenta os resultados de um inquérito 
realizado junto de jornalistas locais, das áreas de intervenção dos municípios 
parceiros, que procurou avaliar a relevância de uma solução como aquela que 
está a ser desenvolvida e em que medida ela pode contribuir para aumentar 
a eficiência, a profundidade da fiscalização e, consequentemente, contribuir 
para o reforço da saúde democrática.

5. Projeto financiado pela FCT no âmbito do programa PRR – investimento “RE-C05-i08 — Ciência Mais 
Digital”, através do concurso dedicado a projetos de Inteligência Artificial, Ciência dos Dados e Cibersegu-
rança aplicados à Administração Pública. https://doi.org/10.54499/2024.07509.IACDC
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TRANSPARÊNCIA, ATAS MUNICIPAIS E ACESSO À INFORMAÇÃO
A transparência administrativa constitui um pilar fundamental da governação 
democrática, sendo o acesso à informação pública um direito consagrado pela 
Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto (Lei do Acesso aos Documentos Administrativos 
- LADA). Na alínea 2, do artigo 2º, relativo ao “Princípio da administração aber-
ta”6, é referido, de forma clara, que “a informação pública relevante para garan-
tir a transparência da atividade administrativa, designadamente a relacionada 
com o funcionamento e controlo da atividade pública, é divulgada ativamente, 
de forma periódica e atualizada, pelos respetivos órgãos e entidades” (LADA, 
2016, p. 2777). Já na alínea 3 é realçado que “na divulgação de informação e na 
disponibilização de informação para reutilização através da Internet deve asse-
gurar-se a sua compreensibilidade, o acesso livre e universal, bem como a aces-
sibilidade, a interoperabilidade, a qualidade, a integridade e a autenticidade dos 
dados publicados e ainda a sua identificação e localização” (LADA, 2016, p. 2777).

No Regime Jurídico das Autarquias Locais7, o artigo 56.º é dedicado à “Publi-
cidade das deliberações”, enquanto o artigo 57.º às “Atas” propriamente ditas, 
referindo-se tanto às sessões dos órgãos deliberativos, quanto às reuniões dos 
órgãos executivos (Rocha, 2022). Ambos os artigos remetem para essa necessi-
dade de publicação, embora a obrigatoriedade seja distinta, e até contraditória: 

explicitamente, é obrigação legal publicitar as deliberações 
tomadas nas reuniões das câmaras municipais, mas não é 
obrigação legal publicitar, enquanto tal, as atas das reuniões 
em que as deliberações foram tomadas. Mas, implicitamen-
te, se as deliberações só adquirem eficácia depois de aprova-
das e assinadas as respetivas atas (ou depois de assinadas as 
minutas), o correto seria publicitá-las por via da divulgação 
das atas das reuniões (no mínimo sob a forma de ata em mi-
nuta), que são os documentos administrativos nos quais se 
registam as deliberações. (Rocha, 2022, p. 7) 

Apesar do que diz a legislação, a verdade é que de acordo com um artigo do 
jornal Público de 2015, intitulado “Lisboa é uma das dez câmaras da AML que 

6. Disponível no Diário da República em: https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/26-2016-75177807

7. Disponível no Diário da República em: https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-
56366098-56359576
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não publicam actas das reuniões”8, e citado por Rocha (2022), observava-se 
naquele ano uma extrema heterogeneidade nas práticas de divulgação das 
atas de reuniões camarárias entre municípios vizinhos. Enquanto Sesimbra 
representava o polo da falta de transparência, abstendo-se de publicar quais-
quer atas, minutas ou deliberações, Mafra estabelecia um padrão de referên-
cia de transparência proativa: o município não só disponibilizava as atas inte-
grais desde 2006, como enriquecia a informação com documentos auxiliares 
(Rocha, 2022; Cerejo, 2015). Partindo deste artigo, Rocha (2022) decidiu con-
duzir uma investigação no sentido de apurar, através da análise dos websites 
institucionais das autarquias, o tipo de documentos que era partilhado. Após 
identificação e análise de vários documentos, as conclusões indicam que:

a generalidade das câmaras municipais satisfaz a obrigação 
de publicidade das deliberações, maioritariamente por via 
da divulgação das atas, das atas em minuta e de editais. A 
forma como são divulgadas revela critérios muito distintos 
em termos de transparência da atividade administrativa, de 
autenticidade da informação divulgada e de gestão integrada 
da informação. (Rocha, 2022, p. 19)

Através das investigações já realizadas, quer do ponto de vista jornalístico, 
quer em termos académicos, percebe-se que o cumprimento da lei é feito de 
formas muito distintas, nomeadamente no que se refere ao acesso, mas tam-
bém no que diz respeito à possibilidade, por exemplo, de pesquisa de texto 
nos documentos. Neste cenário, os cidadãos, mas também os jornalistas, são 
muitas vezes confrontados com uma densa camada de opacidade burocrática, 
que pode ser entendida como uma disfunção do modelo de Weber (1922). A 
adesão excessiva ao formalismo e à complexidade procedimental, que neste 
caso é manifestada na produção de documentos extensos, com linguagem 
técnica, em formatos digitais inacessíveis, acaba por constituir um obstáculo 
no acesso e compreensão por parte de diferentes atores externos, limitando 
assim as possibilidades de escrutínio e responsabilização (accountability) dos 
poderes locais (Merton, 1957; Rourke, 1984; Rocha, 2022). 

Em muitos casos, está-se perante uma “inacessibilidade involuntária”, ou seja, 
uma forma de opacidade que não resulta de um ato intencional de ocultação, 

8. Disponível em: https://www.publico.pt/2015/02/18/local/noticia/dez-em-18-camaras-da-regiao-de-lisboa-
-nao-publicam-as-actas-das-suas-reunioes-1686335
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mas sim da falta de uma infraestrutura tecnológica adequada que impede o 
processamento automático e a divulgação de informação pública por parte das 
entidades. No contexto das atas municipais, isso significa que a informação é 
legalmente publicada, mas torna-se funcionalmente inacessível para fins de 
escrutínio devido à existência de barreiras operacionais, que resultam da dis-
ponibilização das atas em formatos digitais não estruturados, como imagens 
ou PDFs digitalizados, que impedem a indexação e a pesquisa nestes docu-
mentos. O efeito prático acaba por ser o mesmo da opacidade intencional, uma 
vez que a informação relevante permanece oculta na complexidade. 

Este trabalho propõe-se analisar esta problemática, indagando sobre o impac-
to que a IA, e em concreto o PLN, pode ter em termos de transparência, e con-
sequente transformação no acesso dos jornalistas às decisões das autarquias 
divulgadas através das atas municipais. Verificando-se que a questão central 
não reside na ausência de divulgação dos documentos, tenta-se compreender 
se uma solução, como aquela que está a ser desenvolvida no âmbito do pro-
jeto “CitiLink”, pode ajudar os jornalistas locais no acesso à informação e na 
fiscalização do poder local.

Especificamente, o projeto centra-se no desenvolvimento de modelos de IA, de 
Processamento de Linguagem Natural (PLN) em Português Europeu, capazes 
de transformar o texto livre das atas em informação estruturada e concisa. 
Entre as funcionalidades desenvolvidas incluem-se a identificação automática 
e a anonimização de dados pessoais, a deteção de intervenientes e metadados, 
a extração e classificação dos assuntos por pelouro, o registo de votos por vo-
tante e por partido, e a geração automática de resumos das deliberações.

O desenvolvimento da plataforma envolveu uma colaboração direta com seis 
municípios - Alandroal, Campo Maior, Covilhã, Fundão, Guimarães e Porto - 
num esforço que permitiu a anotação de 120 atas (20 por cada município) do 
anterior mandato autárquico (2021-2025), totalizando mais de 31.000 anota-
ções (Campos et al., 2025b). A anotação destes dados serviu de base ao treino 
dos modelos de IA, assegurando que os modelos são capazes de identificar e 
estruturar informação essencial a partir de textos complexos, formais e he-
terogéneos9. O projeto integra também funcionalidades de human-in-the-loop, 
através do qual as próprias câmaras municipais podem validar, corrigir ou 
complementar os resultados produzidos pelos modelos.

9. https://citilink.inesctec.pt/videos/teaser_porto.mp4
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O protótipo funcional10 será disponibilizado no site do projeto11. A sua dispo-
nibilização representa um contributo relevante para o debate sobre o papel 
da IA no reforço da democracia, da participação cívica, da transparência e da 
aproximação dos cidadãos às decisões do poder local, fortalecendo o jornalis-
mo de proximidade e o escrutínio de políticas e projetos municipais. Ao dispo-
nibilizar informação mais estruturada e pesquisável, a plataforma permitirá 
que os jornalistas se concentrem em análises mais profundas e no cruzamen-
to de informação relevante.

DA TRANSPARÊNCIA À FISCALIZAÇÃO:  
A ACCOUNTABILITY NO ÂMBITO DO PODER LOCAL
O conceito de accountability tem vindo a assumir um papel relevante em várias 
discussões sobre a qualidade da democracia, mas também sobre a legitimidade 
das instituições e a eficácia da administração pública. Inicialmente associado à 
prestação de contas no domínio da área de contabilidade, o termo evoluiu para 
além das suas origens e é atualmente entendido como um elemento inerente 
a uma prática governativa positiva, tanto nos sectores público como privado 
(Bovens, 2017). Neste contexto, o conceito tornou-se um elemento essencial 
para a legitimação do setor público nas democracias liberais (Thomas, 1998). 

Em português o conceito é normalmente traduzido como responsabilização 
ou prestação de contas, mas o conceito pode compreender aspetos como a 
responsabilidade, a capacidade de resposta ou a transparência (Huse, 2005; 
Mulgan, 2000; Philp, 2009). De igual modo, são vários os tipos de comporta-
mentos que podem ser alvos da accountability, variando estes consoante as 
funções, contextos e interlocutores (Fisher, 2004). 

Apesar do seu significado contemporâneo ser plural e multidimensional, o 
conceito de accountability tem-se consolidado nos debates sobre as teorias de-
mocráticas e a governação pública. A literatura destaca que não existe uma 
definição universalmente aceite, o que reflete a complexidade e a amplitude do 
conceito. Para Schedler (1999), o conceito de accountability deve possuir duas 
dimensões fundamentais: answerability, ou seja, o dever de prestar contas, res-
ponder e justificar ações; e enforcement, correspondente à capacidade de se 

10. https://citilink.inesctec.pt/videos/demonstration_porto.mp4

11. https://citilink.inesctec.pt/
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aplicar sanções ou impor consequências. Para o autor, a ausência de uma des-
tas dimensões torna o sistema de accountability incompleto. Já Bovens (2007) 
define a accountability como “uma relação entre um agente e um fórum, na 
qual o agente tem a obrigação de explicar e justificar a sua conduta, o fórum 
pode levantar questões e o julgamento pode prosseguir, podendo o agente en-
frentar consequências” (p. 450)12. Esta definição abrange três elementos cen-
trais do conceito: a obrigação de informar, a necessidade de justificação e de-
bate público, e a possibilidade de consequências, como sanções ou correções, 
propondo assim um processo institucionalizado de resposta e julgamento. 

Mas o conceito pode também ser entendido numa perspetiva mais reflexiva, que 
considera a accountability como uma construção discursiva e cultural, que não 
se limita a um mecanismo de controlo, mas assume o carácter de um ritual de 
legitimação, enquanto um processo simbólico que reforça a confiança pública 
no Estado (Dubnick, 2012). A literatura contemporânea distingue, assim, duas 
grandes abordagens conceptuais: a accountability como mecanismo, sustentada 
por um sistema de regras formais e procedimentos institucionais que a regulam; 
e a accountability como virtude, entendida enquanto valor moral e cultural, asso-
ciado à integridade e à ética pública (Bovens, 2010; Bovens et al., 2016). 

Os diferentes autores distinguem, ainda, várias tipologias de accountability, 
que variam consoante os atores, fóruns e contextos (Bovens, 2007; De Boer, 
2023; Huse, 2005). Apesar das divergências conceptuais, Dubnick (2007), su-
blinha a existência de uma base de concordância quanto à accountability ser 
uma qualidade desejável, tanto para os funcionários e agências públicas como 
para o Governo em geral. 

Esta perceção positiva do conceito tem ocupado, igualmente, um espaço pri-
vilegiado nas discussões sobre a governação democrática em contexto local, 
uma vez que o poder local constitui o nível de governo mais próximo dos ci-
dadãos, pela sua proximidade territorial e interação direta entre eleitos e elei-
tores. Nesse enquadramento, outros conceitos, como “transparência” e “go-
verno aberto”, têm vindo a ganhar destaque. Ambos assentam na premissa de 
que a transparência é uma caraterística fundamental de qualquer regime de-
mocrático, reconhecendo aos cidadãos o direito de conhecer as decisões dos 

12. “(...)a relationship between an actor and a forum, in which the actor has an obligation to explain and 
to justify his or her conduct, the forum can pose questions and pass judgement, and the actor may face 
consequences.” (Bovens, 2007, p.450).  
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seus governos e os processos que as sustentam (Pollitt & Bouckaert, 2017). 

Para Fisher (2004), o “governo aberto” e a “transparência” são pré-requisitos 
essenciais para a existência de accountability em contextos de governação. No 
entanto, o facto de a transparência não exigir a presença de um fórum especí-
fico de escrutínio da ação governativa, impede que seja equiparada ao concei-
to de “accountability”. Desta forma, a transparência pode ser compreendida 
como “a divulgação ativa de informação por uma organização, de forma a per-
mitir que o funcionamento interno ou o desempenho dessa organização se-
jam monitorizados por agentes externos” (Grimmelikhuijsen, 2010, p. 10)13.

A crescente valorização da transparência tem sido percecionada como uma virtu-
de tanto na gestão pública como na formulação de políticas públicas, contribuin-
do para uma relação positiva entre a participação cidadã e o nível de transparên-
cia do poder local (Kim & Lee, 2019). Um dos instrumentos mais populares nas 
últimas décadas para reforçar a transparência e a responsabilização, tem sido o 
uso das novas tecnologias de informação e comunicação (TIC´s) (Biernacka-Ligię-
za, 2011, 2013; Kraemer & King, 2006). Na literatura, a aplicação das TIC’s como 
ferramenta de melhoria da governação também é denominada de e-government 
(Alshehri & Drew, 2010). A implementação do e-government ao nível local tem 
vindo a expandir-se, embora dependa de diversos fatores institucionais, financei-
ros e técnicos  (Ahn, 2011; Manohran & Ingrams, 2018; Moon, 2002). 

A adoção das TIC´s e o desenvolvimento de iniciativas de e-government, trans-
formaram o modo como a transparência e a accountability se manifestam no 
poder local. Para Armstrong (2011), os registos públicos disponibilizados onli-
ne constituem um indicador do nível geral de transparência de uma entidade. 
Já Piotrowski e Van Ryzin (2007) analisam as várias dimensões da procura de 
transparência por parte dos cidadãos no nível local. Ainda sobre a transparên-
cia no contexto local, Da Cruz et al. (2016) elaboraram um índice de transpa-
rência municipal com base nas informações fornecidas pelos sites oficiais das 
Câmaras Municipais. Já Grimmelikhuijsen (2010) examinou a relação entre 
a transparência dos processos de tomada de decisão, nomeadamente, através 
da partilha das atas, e os níveis de confiança nos governos locais.

Pode-se assim dizer que a perceção da transparência no poder político local 
pode influenciar o nível de participação dos cidadãos na vida pública (Kim & 

13. “(…) the active disclosure of information by an organization in such as way as to allow the internal workin-
gs or performance of that organization to be monitored by external actors” (Grimmelikhuijsen, 2010, p. 10).
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Lee, 2019). No caso espanhol, por exemplo, verificou-se que o uso das TIC’s 
pelos governos locais contribuiu para facilitar os processos de alinhamento 
entre a administração pública e o envolvimento dos cidadãos (Cegarra-Na-
varro et al., 2012). No entanto, mais recentemente, Simelio-Solà et al. (2021) 
concluíram, num estudo sobre os municípios espanhóis, que a partilha da in-
formação é frequentemente parcial e, por vezes, de natureza propagandística, 
não assegurando uma verdadeira prestação de contas.  

No que respeita à participação, observa-se que o nível de satisfação tende a 
ser mais elevado nos municípios com maior dimensão populacional, o que 
demonstra que a falta de recursos económicos, técnicos e humanos nos mu-
nicípios mais pequenos limita a capacidade de melhorar os níveis de trans-
parência e de implementar ferramentas que incentivem  a participação dos 
cidadãos (Simelio-Solà et al., 2021; Torpe & Nielsen, 2004). Por outro lado, 
é importante realçar que são ainda escassos os estudos sobre os fatores que 
afetam a transparência nas autarquias locais (c.f. Caamaño-Alegre et al., 
2013; Alegre et al., 2012; Esteller Moré & Otero, 2012; Guillamón et al., 2011), 
para além de que estes se concentram predominantemente na análise das 
questões financeiras e orçamentais (Freitas et al., 2016). Existe, portanto, um 
défice de estudos que abordem outros determinantes, como os fatores tec-
nológicos ou a qualidade da informação disponibilizada (Freitas et al., 2016).

Em Portugal, os recursos e as capacidades dos governos locais também são fato-
res determinantes no uso das TIC’s, sem esquecer a dimensão populacional dos 
municípios, que pode afetar os níveis de transparência (Santos & Amaral, 2002). 

Uma das referências na avaliação da transparência dos municípios a nível na-
cional é o “Índice de Transparência Municipal (ITM)” criado pela organização 
não-governamental “Transparência e Integridade, Associação Cívica (TIAC)”. 
Através de uma análise de 76 indicadores, distribuídos por sete dimensões, 
o índice avalia os “níveis de transparência nos municípios, através da análise 
de informação sobre a governação local disponibilizada nos seus websites” (p. 
7)14. Apesar de os últimos dados disponíveis serem de 2017, é possível verifi-
car que existe uma grande heterogeneidade nas práticas de divulgação dos 
308 municípios, com diferenças consideráveis em termos de accountability. 
Ainda de acordo com os dados do ITM, apesar das melhorias em termos de 
transparência em vários municípios, é possível observar que em muitos casos 

14. “No contexto do ITM entende-se por transparência o ato de “providenciar informação relevante, fidedigna, 
atempada, inteligível e de fácil acesso sobre formato, desempenho e gestão do bem público” (ITM, 2017, p. 7).
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o problema não reside apenas na vontade de divulgar os dados, mas também 
na qualidade, coerência e formato da informação divulgada, reforçando a ne-
cessidade de intervenção tecnológica para aprimorar a transparência, aspe-
tos abordados nos próximos pontos. 

Existem, ainda, vários estudos portugueses que se têm preocupado com a 
questão da transparência, a partir dos indicadores do ITM, ainda que tam-
bém eles, na maioria dos casos, estejam focados nas questões financeiras e 
políticas (c.f. Freitas et al., 2016; Tavares & Cruz, 2014; Batalha, 2014; Men-
des, 2012; Pires, 2012). Neste contexto, e fazendo apenas referência aos mais 
recentes, destaca-se a investigação de mestrado de Teresa Barbosa (2018), 
onde a autora concluiu, através da realização de entrevistas, que os municí-
pios reconhecem a importância do ITM para melhorar a comunicação com os 
munícipes e o seu ranking, mas defendem ao mesmo tempo uma comunica-
ção mais próxima e clara com a entidade que elabora o índice, no sentido de 
poderem otimizar os processos de divulgação da informação. Já no caso do 
estudo de Martins et al. (2023), o foco foi distinto, na medida em que as auto-
ras procuraram analisar os fatores políticos, socioecónomicos e demográficos 
que influenciam a pontuação atribuída pelo ITM. 

Por fim, importa lembrar que, enquanto mecanismo de controlo que garante 
o exercício do poder público de forma legítima e eficiente, pode falar-se de ac-
countability horizontal, ou seja, o controlo exercido por instituições do mesmo 
nível de poder (checks and balances), como a fiscalização do executivo pelo le-
gislativo (Assembleia Municipal, no caso do poder local) ou órgãos de controlo 
externos (Tribunal de Contas) (Walsh, 2020). Por outro lado, pode falar-se de 
accountability vertical/social, isto é, do controlo exercido de baixo para cima, 
pela sociedade civil, pelos eleitores, e sobretudo pelos media (Walsh, 2020). O 
jornalismo é, neste contexto, um agente fundamental da accountability social, 
pois é quem interpreta e divulga as informações e as justificações do governo 
(nomeadamente através da análise das atas no contexto local), informando o pú-
blico para que este possa exigir explicações, justificações e responsabilização. 

INACESSIBILIDADE INVOLUNTÁRIA:  
O DESAFIO DO ACESSO E A INTELIGIBILIDADE DOS DOCUMENTOS PÚBLICOS
Apesar dos avanços alcançados em termos de transparência, nomeadamente 
através da utilização das TIC, o acesso à informação pública continua a en-
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frentar várias barreiras. Meijer et al. (2018) notam que a transparência nem 
sempre é neutra, podendo estar sujeita a manipulações e constrangimentos 
políticos, desde logo porque muitos governos locais carecem de recursos hu-
manos e financeiros adequados para implementar de forma efetiva iniciati-
vas de governo aberto (Ingrams, 2017). Acresce que uma parte da informação 
pública disponibilizada pelas autarquias locais é apresentada em formatos 
de difícil interpretação e pouco intuitivos, o que dificulta a sua utilização por 
parte de cidadãos e jornalistas. 

Na perspetiva de Simelio-Solà et al. (2021), a maioria dos websites municipais 
analisados apresentam níveis de desempenho abaixo do esperado no que diz 
respeito à partilha de informações, como transcrições e informações sobre 
sessões plenárias. Além disso, os autores notam também que várias das infor-
mações partilhadas assumem um carácter propagandístico, em que se nota 
a ausência de critérios objetivos de clareza ou contextualização, o que acaba 
por dificultar a leitura e reduzir o valor informativo dos conteúdos (Manfredi-
-Sánchez et al., 2017; Simelio-Solà et al., 2021). 

Fenster (2005) aponta outras limitações ao governo aberto, defendendo que 
a mera disponibilização de documentos ou dados não garante, por si só, a 
transparência necessária, uma vez que o excesso de complexidade dos docu-
mentos e a falta de verdadeira acessibilidade à informação, frequentemente 
ignoram as necessidades específicas dos cidadãos. Neste contexto, Boulton et 
al. (2011) argumentam que em muitos casos os dados são disponibilizados de 
forma fragmentada, em várias plataformas, ou em diferentes sítios na mesma 
plataforma, dificultando o processo de localização dos mesmos. Zuiderwijk 
et al. (2012) corroboram esta perspetiva, alertando para as barreiras relacio-
nadas com o acesso aos dados e as dificuldades na sua utilização eficaz por 
parte dos cidadãos. Este problema é particularmente relevante, uma vez que, 
mesmo quando a informação pública se encontra disponível online, ela não 
gera tanta confiança se não for compreensível pelos cidadãos (Grimmelikhuij-
sen & Meijer, 2014). 

A conceção das próprias plataformas digitais desempenha também um papel 
determinante. Kim e Lee (2012) notam que as aplicações que têm um design 
intuitivo (user-friendly) tendem a gerar uma perceção positiva sobre a transpa-
rência governamental. De igual modo, Ebrahim e Irani (2005) sublinham que 
a eficácia dos mecanismos de e-government depende de uma interface com 
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boas capacidades de pesquisa, de meios interativos e de uma aposta consis-
tente no design gráfico. 

Neste contexto, importa lembrar que o ITM não mede precisamente aspe-
tos que são essenciais no âmbito da transparência e da accountability, tais 
como: a acessibilidade da informação [“o facto de o município disponibilizar 
a informação no seu sítio web não significa que a informação seja fácil de 
encontrar” (ITM, 2017, p. 9)]; a inteligibilidade da informação [“O índice mede 
a prestação de informação e não a receção dessa informação pelos cidadãos” 
(ITM, 2017, p. 9)]; a qualidade da informação [“alguns dos documentos dispo-
nibilizados nos sítios web das câmaras, pela forma como estão produzidos e 
apresentados, podem ter qualidade e utilidade reduzidas, porquanto podem 
ser desprovidos de informação fidedigna” (ITM, 2017, p. 9)]. 

Este é também um aspeto destacado no Policy Paper sobre “Dados, Conhe-
cimento, Ação: melhorar o acesso à informação em Portugal”. Moriconi e 
Bernardo (2012) realçam que a transparência eficaz na administração públi-
ca exige a convergência de cinco dimensões cruciais: abertura, que impõe a 
obrigação de fornecer informação de acesso fácil, rápido e barato; clareza, 
que garante a não-ambiguidade da informação, exigindo o mínimo esforço 
cognitivo para ser compreendida por um cidadão interessado; informação de 
largo espetro, que obriga a disponibilizar dados que vão além da decisão final, 
incluindo contexto, avaliação de impacto e monitorização prospetiva; justifi-
cação administrativa, que estabelece um standard rigoroso para justificar a 
retenção de informação, limitando-a à proteção da privacidade; e, finalmen-
te, consciencialização, que sublinha a necessidade de integrar a política de 
acesso à informação com campanhas de sensibilização dirigidas aos cidadãos 
e oportunidades de formação para os burocratas. Neste contexto, importa 
destacar, no âmbito desta investigação, não apenas a importância da abertu-
ra e da clareza, mas também a necessidade de informação de largo espetro, 
porque, como salientam Moriconi e Bernardo (2012), “o acesso a documentos 
administrativos não é acesso à informação” (p. 7). Os autores acrescentam 
ainda que “os cidadãos têm, atualmente, acesso a um vasto repositório de 
informação, mas, na prática, não têm acesso à informação necessária a uma 
participação ativa na tomada de decisões e no desenho, implementação e mo-
nitorização de políticas públicas” (p. 4). 

Conscientes de que este é um dos principais desafios, quando se fala de aces-
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so à informação pública, indaga-se sobre o potencial da Inteligência Artificial 
na melhoria da inteligibilidade e qualidade da informação, mas sobretudo no 
que isso pode representar para o jornalismo local.   

EFEITOS DA INACESSIBILIDADE INVOLUNTÁRIA NO JORNALISMO DE 
PROXIMIDADE E O POTENCIAL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
A dificuldade no acesso e entendimento dos documentos públicos, e no caso 
particular deste artigo, das atas municipais, pode ter custos significativos em 
termos de tempo e recursos, sobretudo numa época em que o jornalismo de 
proximidade já enfrenta uma crise (Jerónimo, 2025; Mota, 2023; Jerónimo et 
al., 2022a, 2022b, 2022c). A “erosão da proximidade” (Mota, 2023) resultou 
no encerramento de muitos órgãos de comunicação social locais, criando “de-
sertos de notícias” em mais de metade dos concelhos portugueses (Jerónimo 
et al., 2022b). Apesar de os dados mais recentes mostrarem uma redução dos 
desertos, mostram ao mesmo tempo que aumentaram os territórios ameaça-
dos, ou seja, em risco de perderem meios de comunicação enquanto fontes de 
informação confiáveis (Jerónimo et al., 2025). 

Nas redações que resistem, o quadro de pessoal é reduzido e a quantidade 
de trabalho é quase sempre superior ao tempo disponível (Jerónimo et al., 
2022a, 2022b, 2022c), o que torna insuportável o custo de oportunidade exi-
gido pela inacessibilidade. Se o jornalista tiver de dedicar tempo excessivo a 
filtrar manualmente e a decifrar a linguagem técnica presente em documen-
tos digitais, tantas vezes não pesquisáveis, isso pode significar um desvio de 
recursos e a adoção de um “jornalismo de secretária”, no lugar de um jorna-
lismo de profundidade e uma efetiva investigação jornalística. 

Mas as consequências da inacessibilidade também se podem fazer sentir ao 
nível da diminuição da accountability do poder local. A dificuldade de acesso e 
inteligibilidade, pode não só levar à perda de oportunidades jornalísticas e ao 
abandono da cobertura de temas locais e regionais relevantes, como também 
afetar a própria função de vigilância e fiscalização que deve ser assegurada 
pelo jornalismo no contexto local. Se o jornalista não puder cumprir eficaz-
mente o seu papel de watchdog, é a própria accountability vertical (Walsh, 
2020) que é colocada em causa, uma vez que sem dados abertos, claros e 
inteligíveis, o público não pode responsabilizar os seus representantes com 
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base em factos. A dificuldade em extrair informação inteligível e de qualidade 
sobre as decisões municipais acaba por impedir que o cidadão compreenda o 
impacto direto da governação na sua vida. 

Esta questão é particularmente relevante numa era marcada pela supera-
bundância de informação (Fernandes & Meirinhos, 2022) e pela economia da 
atenção (Simon, 1971). Assim, num cenário de crise do jornalismo e em que 
se assiste ao crescimento da importância das plataformas para a produção, 
partilha e consumo de informação (Morais & Jerónimo, 2023), a preocupação 
deve também ser sobre a capacidade que os cidadãos têm de aceder a con-
teúdos jornalísticos de qualidade. Em suma, a opacidade burocrática, mani-
festada através da inacessibilidade involuntária, não é apenas um problema 
técnico-administrativo, mas um fator que pode minar o potencial fiscalizador 
do jornalismo e, por consequência, fragilizar a saúde da democracia local.

Com a popularização das TIC e a consolidação de iniciativas de e-government, 
novas ferramentas computacionais começaram igualmente a emergir. Entre 
estas, destaca-se a Inteligência Artificial (IA), que tem vindo a ganhar espaço 
crescente na administração pública, nas dinâmicas governamentais e no pró-
prio campo do jornalismo. 

A IA é um campo de investigação com mais de oito décadas de história, tendo 
sido o termo cunhado por John McCarthy em 1956. Contudo, o tema ganhou 
proeminência na esfera pública, sobretudo a partir de 2023, impulsionado 
pelo lançamento de chatbots como o ChatGPT no final de 2022, que democra-
tizou o acesso à tecnologia com o poder de gerar texto e imagens automatica-
mente (Canavilhas, 2023; Shi & Sun, 2024).

Sob uma perspetiva conceptual, a IA tem-se caraterizado pela sua natureza 
interdisciplinar e por uma diversificação e evolução do conceito. Atualmen-
te, a IA encontra-se mais acessível e disseminada do que nunca (Jiang et al., 
2022), sendo objeto de múltiplas definições teóricas e operacionais (Kaplan 
& Haenlein, 2019; Poole & Mackworth, 2010). Uma das áreas mais inovado-
ras, é efetivamente a IA Generativa, que permite produzir novos conteúdos 
automaticamente, a partir de dados de treino (Lim et al., 2023), com recurso 
a diferentes modelos, como o GPT. 

Neste contexto, os governos em todo o mundo têm apostado cada vez mais 
em algoritmos com o objetivo de automatizar ou apoiar a tomada de decisões 
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(Stankovich et al., 2023). A utilização destes mecanismos nos processos admi-
nistrativos e decisórios pode contribuir para melhorar questões relacionadas 
com a segurança, responsabilidade e transparência (Matheus et al., 2020). 
Para Sharma et al. (2020), a introdução da IA tem igualmente a capacidade de 
simplificar a burocracia. 

Com base nesta aplicação emergente da IA por parte dos governos e enti-
dades públicas, aos processos administrativos e decisórios, de Fine Licht e 
de Fine Licht (2020) analisaram a transparência nas decisões automatizadas 
nos assuntos públicos. Para além de questões de transparência, Zheng et al. 
(2018), demonstram que o apoio a ferramentas de governo eletrónico basea-
das em IA aumenta a eficiência e melhora a qualidade dos serviços governa-
mentais prestados. Resultados semelhantes foram destacados por Engstrom 
e Ho (2020) e por Glaze et al. (2022) que destacam o potencial da IA para 
reduzir custos, ampliar o acesso a dados anteriormente inexplorados e me-
lhorar a qualidade das decisões.  

Atualmente, já são vários os exemplos de atividades de governação que utili-
zam a IA, tanto no setor privado como no setor público (Butcher & Beridze, 
2019). Contudo, no que respeita à relação entre IA e participação política, 
Savaget et al. (2019) notam que a literatura académica é praticamente inexis-
tente. Esta lacuna é igualmente identificada por Engstrom e Haim (2023), que 
alertam para a necessidade de mais estudos sistemáticos sobre a aplicação de 
IA na política e no governo. 

Savaget et al. (2019), contribuem para este debate, ao argumentarem que a 
IA não se limita a otimizar processos governamentais, mas oferece também 
oportunidades únicas para a sociedade civil, nomeadamente através de fer-
ramentas avançadas para o processamento e análise de grandes volumes de 
dados, que podem representar novas e mais influentes formas de participa-
ção política e fiscalização. Para os autores, a IA pode contribuir para a partici-
pação política de várias formas: através de projetos open-data de baixo custo, 
que descentralizam e democratizam os mecanismos participativos; contri-
buindo para uma governação mais horizontal; melhorando a comunicação in-
terna e externa das instituições públicas, nomeadamente, pela simplificação 
de uma linguagem mais técnica; reforçando a transparência, a accountability 
e participação, devido à sua praticidade e rapidez. 
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Vasilakopoulos et al. (2024) corroboram esta visão, identificando benefícios 
operacionais e analíticos da IA na tomada de decisão, mas também para os 
utilizadores, ao fomentar a transparência, simplificação, acessibilidade, rapi-
dez e maior envolvimento. De Sousa et al. (2019), também identificam estu-
dos que sugerem um aumento do uso da IA nos municípios, com o objetivo de 
fortalecer a participação cívica. 

Apesar da sua utilidade e benefícios, a IA enfrenta quatro grandes desafios: a 
implementação da tecnologia; as leis reguladoras da IA; a dimensão ética da 
IA; e o impacto social (Wirtz et al., 2019). Além disso, a utilização de IA nos pro-
cessos de tomada de decisão pode ser percecionada pelos cidadãos como ilegí-
tima, especialmente quando exclui totalmente a intervenção humana (Starke 
& Lünich, 2020). Contudo, não há ainda registo de muitos algoritmos de enti-
dades governamentais totalmente automatizados (Engstrom & Ho, 2020). 

No caso particular do jornalismo, a IA Generativa (IAG) tem vindo a transfor-
mar todo o ecossistema de produção noticiosa, desde a redação automática de 
notícias até à personalização de conteúdos e criação de assistentes editoriais 
inteligentes (Feuerriegel et al., 2023; Shi & Sun, 2024), o que representa um 
novo e importante desafio para os jornalistas (Mayoral-Sánchez et al., 2026). 

O jornalismo automatizado, também referido como robótico ou algorítmico, 
intensificou-se a partir de 2010 (Canavilhas, 2023; Pinto & Barbosa, 2024). 
As primeiras experiências ocorreram em áreas com dados estruturados e 
previsíveis, como finanças e desporto (Canavilhas, 2023). Nos anos seguintes 
o uso da IA no jornalismo alargou-se, e apesar de alguns receios quanto à 
destruição de postos de trabalhos (Mayoral-Sánchez et al., 2026; Canavilhas, 
2025), a verdade é que Inteligência Artificial tem sido vista sobretudo como 
uma ferramenta capaz de apoiar a profissão jornalística, e não de a substituir 
(Canavilhas, 2023; Peña-Fernández et al., 2023; Schapals & Porlezza, 2020; 
Wölker & Powell, 2021).

No campo jornalístico a IA tem sido usada sobretudo na automatização de ta-
refas, no jornalismo de dados e no fact-checking. É inegável que a IA aumenta 
a eficiência e a velocidade, permitindo a análise de grandes volumes de dados 
e a geração de notícias em tempo recorde (Canavilhas, 2023; et al., 2023; 
Mayoral-Sánchez et al., 2026). Esta ferramenta liberta assim os jornalistas de 
tarefas rotineiras, como a recolha de dados, a transcrição de entrevistas e a 
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tradução de textos, entre outras (Canavilhas, 2023; López-García et al., 2024; 
Túñez-López et al., 2021). A IA tem sido também muito importante no comba-
te à desinformação, sendo utilizada no fact-checking automatizado (Campos 
et al., 2025a), na análise de sentimentos e em sistemas híbridos (human-in-
the-loop) (Gonçalves et al., 2024; Santos, 2023). São já várias as organizações 
de fact-checking que utilizam a IA, nomeadamente para ajudar na previsão de 
desinformação (Canavilhas & Ito, 2025).

No caso particular do jornalismo de proximidade, o potencial de uso da IA é 
ainda maior, sobretudo devido à fragilidade estrutural deste jornalismo e à 
resultante perda de capacidade fiscalizadora (Mota, 2023). 

Gonçalves e Morais (2024) tentaram perceber qual o verdadeiro impacto que 
a IA podia ter no jornalismo local. Apesar de apresentarem exemplos de uso 
de IA para a produção automatizada de notícias em alguns meios de comu-
nicação locais, sobretudo no estrangeiro, os autores concluíram que, no caso 
português, talvez seja demasiado cedo, sobretudo considerando os desafios 
que o jornalismo de proximidade continua a enfrentar. 

A falta de profissionais, a redução do número de jornalistas 
nas redações, a falta de investimento e até a falta de apoio dos 
leitores continuam a ser fatores que caracterizam a realidade 
dos meios de comunicação locais portugueses e que os afas-
tam de outras realidades onde a introdução das novas tecno-
logias pode ser feita muito mais rapidamente, como acabou 
por acontecer com a IA. (Gonçalves & Morais, 2024, pp. 50-51) 

Mas a investigação demonstrou também que os responsáveis dos meios de 
comunicação locais reconhecem o potencial da IA e o quanto esta poderia 
ajudar os seus jornalistas.  

Nesta investigação procura-se precisamente avaliar de forma concreta como 
é que os jornalistas locais percecionam o potencial da IA no reforço da neces-
sária accountability junto do poder local. Não se trata, portanto, de pensar na 
IA como algo a introduzir dentro das redações, que já enfrentam muitos desa-
fios, mas na possibilidade de os jornalistas usarem plataformas que recorrem 
a IA para tornar a informação mais acessível e compreensível, facilitando o 
processo de produção do jornalismo local e permitindo que os jornalistas se 
dediquem a outras tarefas que exigem mais tempo e investigação.



32
DA OPACIDADE BUROCRÁTICA À TRANSPARÊNCIA INTELIGENTE: COMO A IA PODE TRANSFORMAR O 

ACESSO DOS JORNALISTAS ÀS INFORMAÇÕES DAS ATAS MUNICIPAIS

METODOLOGIA E DESENHO DA INVESTIGAÇÃO
Esta investigação tem como objetivo perceber em que medida a Inteligência 
Artificial (IA), e de forma muito concreta a criação de algoritmos com foco no 
Processamento de Linguagem Natural (PNL), pode ajudar a superar a inaces-
sibilidade involuntária das atas municipais, reconfigurando o papel do jorna-
lista de proximidade como fiscalizador do poder local em Portugal. 

A investigação está assim assente num estudo de caso instrumental (Couti-
nho, 2015), no qual a ferramenta de Inteligência Artificial para processamen-
to de atas (Campos et al., 2025b) desenvolvida pelo projeto “CitiLink” serve 
para ilustrar o potencial da transparência inteligente no combate à opacidade 
burocrática. O caso é assim “examinado para proporcionar conhecimento so-
bre algo que não é exclusivamente o caso em si”, ou seja, “o estudo de caso 
funciona como um instrumento para compreender outro(s) fenómeno(s)” 
(Coutinho, 2015, p. 338). O objetivo é, assim, duplo: por um lado, validar a 
dimensão e o impacto da inacessibilidade involuntária na rotina jornalística 
e, por outro, refletir sobre o potencial da ferramenta de IA como solução para 
o problema. Esta combinação metodológica permite cruzar a funcionalidade 
técnica com a relevância prática do problema.

A recolha de dados foi realizada através de um questionário estruturado (com-
posto por quinze perguntas fechadas e três abertas), dirigido a jornalistas de 
proximidade. Para a seleção dos jornalistas, optou-se por uma amostragem 
por conveniência e/ou intencional (Coutinho, 2015), considerando, os Municí-
pios parceiros do projeto (Alandroal, Campo Maior, Covilhã, Fundão, Guima-
rães e Porto), ou seja, privilegiando jornalistas de meios de comunicação que 
atuam nestas regiões. 

Neste contexto, foi possível obter, numa fase inicial, respostas de doze jor-
nalistas. O questionário procurou perceber a extensão do problema, nomea-
damente a perceção sobre os formatos de divulgação das atas municipais e o 
impacto na cobertura jornalística. 

Assim, os dados quantitativos e qualitativos obtidos nos questionários permitiram 
avaliar os impactos que a inacessibilidade involuntária pode ter no jornalismo de 
proximidade e ajudar a justificar a importância da plataforma desenvolvida. 

O objetivo final da análise será cruzar os resultados das perceções dos jor-
nalistas com a capacidade de mitigação comprovada pela plataforma, enqua-
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drando a discussão no contexto da importância da accountability vertical, ou 
seja, na importância de tornar a documentação do governo local mais acessí-
vel e transparente, permitindo a melhoria do trabalho dos jornalistas e, por 
consequência, a qualidade da democracia local.  

RESULTADOS PRELIMINARES E DISCUSSÃO 
As respostas dos jornalistas podem ser organizadas em três áreas temáticas: 
acesso e formato das atas, impacto no trabalho jornalístico e potencial da IA. 

Em relação ao primeiro ponto, verifica-se que as respostas sublinham os de-
safios que os jornalistas enfrentam no acesso e análise das atas municipais. 
Embora metade dos jornalistas (6) indique que as Câmaras Municipais das 
áreas que cobrem em termos jornalísticos disponibilizam as atas das reuni-
ões no seu website, a outra metade refere uma disponibilização parcial, ou 
seja, uma publicação apenas de sumários e/ou deliberações, com apenas um 
jornalista a indicar que as atas não são disponibilizadas. 

Em relação ao acesso às atas, mais de metade dos jornalistas inquiridos (7) 
indica que este é difícil ou muito difícil, sendo que para três dos jornalistas é 
muito difícil porque exige pedidos formais ou é inconsistente; para os restan-
tes quatro é difícil na medida em que apesar de estarem disponíveis nos we-
bsites, são de difícil localização. Há ainda um dos jornalistas que indica que 
apesar de estarem publicadas, os formatos das atas são problemáticos, o que 
remete para os conceitos já abordados de “opacidade burocrática” (Weber, 
1992) e “inacessibilidade voluntária” (Rocha, 2022). 

A localização das atas nos websites das Câmaras Municipais também é pro-
blemática, uma vez que a maioria dos jornalistas (8) indica que estas se encon-
tram em subpáginas difíceis de encontrar, o que corrobora a tese de Boulton 
et al. (2011) sobre a fragmentação de dados em plataformas públicas, mas tam-
bém os estudos que apontam para uma partilha de informação parcial (Sime-
lio-Solà et al., 2021). Ainda em relação à primeira secção do questionário, e 
considerando particularmente os formatos das atas, percebe-se que mais de 
metade dos inquiridos (7) considera efetivamente o formato de disponibiliza-
ção como um dos maiores problemas para o trabalho jornalístico, uma vez que 
em muitos casos são utilizados PDF não pesquisáveis (imagem digitalizada). 

Os resultados demonstram assim que, embora a maioria dos municípios 
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cumpra o dever legal de divulgação, existe uma “opacidade burocrática” que 
atua como uma disfunção do modelo de Weber (1922). Estes dados validam 
ainda o conceito de “inacessibilidade involuntária”, em que a informação, 
apesar de estar legalmente publicada, permanece funcionalmente inacessível 
para o escrutínio jornalístico devido a barreiras operacionais e tecnológicas 
(Merton, 1957; Rourke, 1984; Rocha, 2022).

Os formatos em que são disponibilizadas as atas permite entrar na segunda 
secção do questionário, relativa ao impacto no trabalho jornalístico. Os jor-
nalistas indicam que os formatos, nomeadamente os PDF não pesquisáveis, 
acabam por retirar tempo aos jornalistas, que indicam o scrolling (7) como 
principal técnica utilizada para localizar informação relevante de forma rá-
pida, em alternativa à leitura integral como principal técnica utilizada para 
localizar informação relevante de forma rápida.

Por outro lado, a maioria dos jornalistas (10) considera que o formato e o 
prazo de disponibilização são inadequados para uma cobertura jornalística 
atempada, sendo que no caso do formato, os jornalistas consideram que este 
pode ter um impacto que vai de significativo a crítico, na medida em que pode 
impedir tanto uma análise rápida quanto uma pesquisa eficaz. 

Mais de metade dos jornalistas (6) indica que existe um arquivo de fácil acesso e 
pesquisa no website para as atas de anos anteriores, no entanto a maioria (7) en-
tende que o nível de detalhe dos debates e intervenções registados nas atas que 
consulta é fraco ou muito fraco. A maioria dos inquiridos (9) considera, assim, 
que informações cruciais para o interesse público podem passar despercebidas 
aos jornalistas, devido ao volume e à linguagem técnica dos documentos. 

A revisão da literatura sinalizou uma “erosão da proximidade” e uma crise estru-
tural que sobrecarrega as redações locais (Mota, 2023; Jerónimo et al., 2022a, 
2022b, 2022c). A discussão dos resultados espelha esta realidade, sobretudo 
quando os jornalistas admitem que o tempo que dedicam a analisar os docu-
mentos, os desviam da investigação de profundidade e da reportagem de rua.

Na terceira secção do questionário procurou-se recolher a opinião dos jorna-
listas em relação à utilidade de uma plataforma de IA que ajudasse no proces-
samento das atas, sobretudo considerando o impacto que isso poderia ter no 
trabalho jornalístico. 

A maioria dos inquiridos (9) considerou que a plataforma seria útil ou muito 
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útil. Entre as funcionalidades mais valorizadas para o trabalho jornalístico, 
e considerando a necessidade de lidar com grandes quantidades de informa-
ção, os jornalistas indicaram a sumarização automática (geração de resumos 
concisos das decisões e argumentos principais) (10), o resumo dos assuntos 
discutidos, agrupando-os por pelouros (8), o cruzamento de informação entre 
atas (8), o resumo de votos por Partido (6) e o resumo de deliberações (6). A 
capacidade da IA para cruzar dados entre atas (como o histórico de um projeto 
ao longo de vários anos) é vista, de forma particular, como extremamente útil. 
A elevada valorização da sumarização automática (10 votos) e do resumo por 
pelouros (8 votos) na plataforma CitiLink demonstra que os jornalistas procu-
ram as dimensões de “clareza” e “informação de largo espetro” que a lei atual, 
focada apenas na publicação formal, não garante (Moriconi & Bernardo, 2012). 

A elevada recetividade à plataforma “CitiLink” alinha-se ainda com a pers-
petiva teórica de que a IA pode democratizar a fiscalização e simplificar a 
linguagem técnica (Savaget et al., 2019). As funcionalidades mais valorizadas 
pelos jornalistas corroboram a ideia de que a IA pode ser uma ferramenta de 
capacitação do trabalho jornalístico (Canavilhas, 2023). 

Nas últimas questões do questionário, que foram abertas, procurou-se re-
colher as perceções dos jornalistas nas suas próprias palavras. As respostas 
permitem perceber que a simplificação da análise das atas, proporcionada 
por uma plataforma de IA, possibilitaria que os jornalistas ganhassem tempo 
para se dedicarem a outro tipo de trabalhos, como a investigação mais apro-
fundada, a análise do impacto das decisões ou as reportagens de rua. 

Os jornalistas indicam que “mais do que o ganho de tempo, seria de destacar 
a eficácia da cobertura” (J4), uma vez que “teria tempo para fazer outro tipo 
de trabalhos jornalísticos, e facilitaria a pesquisa em determinados assuntos 
relativos às autarquias” (J6), o que corrobora a ideia de que a IA pode ajudar a 
ampliar o acesso a dados anteriormente inexplorados (Engstrom & Ho, 2020; 
Glaze et al., 2022). Neste contexto é também importante notar que alguns jor-
nalistas consideram que teriam mais tempo para outras tarefas, no entanto, 
“a verificação de dados também demoraria o seu tempo” (J2), o que remete 
para a importância do elemento humano quando usadas ferramentas de IA 
(Canavilhas, 2025). 

Numa outra dimensão, os jornalistas deixaram claro que o impacto da inefici-
ência no acesso e análise das atas estende-se para além da redação e pode afetar 
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diretamente a transparência e a esfera pública. Os inquiridos notaram que a 
falta de acesso eficiente contribui, de forma significativa, para o desinteresse ou 
a desconfiança do público em relação à política local. Um dos inquiridos refere 
que “por vezes as atas por si só, podem não ter informação suficiente para adi-
cionar a um artigo, é necessário cruzar informação, mas a falta de acesso pode 
contribuir para a desconfiança do público em relação à política local” (J8). Estas 
respostas corroboram a importância de se considerarem as cinco dimensões da 
transparência, sobretudo considerando que “acesso a documentos administra-
tivos não é acesso à informação” (Moriconi & Bernardo, 2012, p. 7).

As respostas remetem assim para a necessidade de os jornalistas terem acesso 
a essa informação para poderem fazer um trabalho melhor. “Acho que todos os 
instrumentos que contribuam para saber mais sobre o que se passa no governo 
do município, nomeadamente, sobre as matérias que são discutidas e a forma 
como os partidos/vereadores se posicionam relativamente a esses assuntos é 
do interesse geral. Há um profundo desconhecimento do que se passa nestes 
fóruns, até porque é reduzido o espaço que os media lhes reservam” (J7). 

Neste contexto, o papel do jornalismo como agente fundamental da account-
ability vertical (Walsh, 2020) é posto em causa pela opacidade das atas. Os 
jornalistas inquiridos reforçam esta preocupação ao afirmarem que o volume 
e a linguagem técnica dos documentos fazem com que informações cruciais 
passem despercebidas. De acordo com os profissionais, o desconhecimento 
sobre as decisões municipais não só afeta a transparência, como pode contri-
buir diretamente para o desinteresse político. 

Os jornalistas indicam ainda que este problema está “intimamente relaciona-
do” com o afastamento em relação à política local e é um fator que contribui 
para as elevadas taxas de abstenção. Neste contexto, e para mitigar esta si-
tuação e melhorar a transparência, a principal recomendação deixada pelos 
jornalistas aos municípios é clara: enviar antecipadamente e atempadamente 
a informação, preferencialmente em formato PDF pesquisável. Neste contex-
to, a IA é veste como uma ajuda, o que corrobora as ideias de que esta ferra-
menta pode ajudar os municípios a fomentar a transparência, simplificação, 
acessibilidade, rapidez e fomentar a participação cívica (Vasilakopoulos et al., 
2024; De Sousa et al., 2019). 

Outras sugestões importantes incluem dar nota resumida das intervenções, 
quem as fez e das deliberações, e estabelecer um verdadeiro gabinete de im-
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prensa que seja capaz de dar resposta célere às questões dos jornalistas. A 
questão do acesso é, portanto, central, com os jornalistas a reforçarem a im-
portância de os Municípios “colocarem as atas na íntegra nos sites e melhorar 
a navegação dentro dos mesmos, para que os jornalistas efetuem o seu traba-
lho de forma mais perspicaz, com maior acesso aos assuntos das autarquias, 
e dessa forma realizar o trabalho com maior imparcialidade” (J8). 

Neste contexto, projetos de investigação como o “CitiLink” representam um 
importante contributo para melhorar o acesso dos jornalistas à informação 
do poder local, dando resposta direta aos desafios anteriormente identifica-
dos, nomeadamente a dificuldade de acesso às atas, os formatos pouco uti-
lizáveis e a necessidade crescente de ferramentas que permitam lidar com 
grandes volumes de informação administrativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A presente investigação confirmou que a inacessibilidade involuntária aos 
documentos públicos, neste caso às atas das câmaras municipais, decorren-
te da opacidade burocrática e da persistência de formatos digitais não pes-
quisáveis, representa uma barreira crítica e sistémica para o jornalismo de 
proximidade. O estudo não só validou, através do feedback dos jornalistas, o 
elevado custo de oportunidade em tempo e recursos humanos imposto pela 
análise manual, como demonstrou que este ónus contribui para a falha na 
accountability vertical e promove a apatia cívica a nível local.

A plataforma baseada em PLN, desenvolvida no âmbito do projeto “CitiLink”, 
demonstra como, ao converter o texto não estruturado em dados pesquisá-
veis, a IA não é apenas uma ferramenta de automação, mas um mecanismo 
de capacitação democrática que permite ao jornalismo de proximidade efetu-
ar o necessário escrutínio do poder público e informar o público.  

Não obstante os resultados obtidos na validação do problema, e o potencial 
da solução, a investigação apresenta limitações metodológicas que devem ser 
reconhecidas. A principal restrição reside no tamanho reduzido da amostra 
de jornalistas inquiridos, o que, sendo suficiente para um estudo de caso ex-
ploratório e para a análise qualitativa das rotinas e perceções, limita a ge-
neralização estatística das conclusões a todo o panorama do jornalismo de 
proximidade português. 
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As implicações destas descobertas são claras: para maximizar o potencial da 
transparência inteligente, é imperativo que os órgãos reguladores e o poder 
central avancem com a padronização e estruturação dos dados, ultrapassan-
do as meras exigências legais de publicação dos documentos. 

Por outro lado, os próprios meios de comunicação devem investir na forma-
ção contínua em ferramentas de IA e análise de dados, uma vez que é fun-
damental que preparem os seus profissionais para as novas rotinas que as 
ferramentas de IA podem impor, ao nível da validação algorítmica e interpre-
tação de insights, garantindo que a tecnologia auxilie na função de watchdog 
do jornalismo, sem a substituir.

As investigações futuras devem considerar as conclusões deste estudo explo-
ratório e procurar colmatar as limitações identificadas. Neste contexto, suge-
re-se que possam ser realizados estudos com uma amostra representativa de 
jornalistas locais, para permitir a generalização dos custos da ineficiência e 
das atitudes face à IA. Seria também valioso desenvolver estudos comparati-
vos entre a plataforma desenvolvida pelo projeto “CitiLink” e soluções inter-
nacionais. Finalmente, o acompanhamento longitudinal da implementação e 
uso destas ferramentas nas redações pode fornecer dados fundamentais para 
avaliar a sustentabilidade e o impacto real, a longo prazo, na qualidade da 
cobertura jornalística de proximidade.
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